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RESUMO
Propõe-se, neste artigo, um debate sobre 
a visão de autores que defendem que a 
impessoalidade na gestão é um problema 
gerado pelo capitalismo frente a análises 
históricas que demonstram que os gestores 
tinham características fortes de impessoalidade 
e traçava suas metas gerenciais visando 
estabelecê-las. A impessoalidade advém do 
capitalismo ou a mesma vem sendo cultivada 
ao longo da história, na qual o modelo 
econômico figura-se apenas como um objeto 
propulsor e não sua causa primária? Não seria 
a organização uma representação em menor 
escala da relação monopolística do uso da 
violência por parte de quem controla o poder 
legitimado dado ao Estado? Estado este que 
é analisado, estudado, conceituado desde 
quando o modo de produção Ocidental era 
Escravista Antigo. O pragmatismo excessivo 
na liderança de um grupo de pessoas é um 
“mal capitalista” ou uma habilidade inerente 
à raça humana? Os administradores veem 
na relação de monopólio da violência e da 
coerção adquiridos pelo Estado um modelo 
a ser seguido dentro de suas organizações. 
É mostrado, a seguir, como é formulada a 
individualidade e a indiferença para com 
o próximo, muito antes do surgimento do 
capitalismo. Quanto à metodologia, trata-se 
de um estudo exploratório, bibliográfico e 
descritivo.
Palavras-chave: Impessoalidade. Capitalismo. 
Modernidade. Gestão. Pragmatismo.
ABSTRACT
The article proposes a argue by the vision of the 
authors who defends that the impessoality in 
management is motiveted by the captalism with 
historical analysis that shows that the people who 
manages have strong features of impessoality and 
set management goals searching the right way. 
The impessoality comes from the captalism or 
the same has been cultivated through the history 
and the economic model its just an propellant and 
not his first cause? Isn’t the organization a minor 
representation of the monopolist relation of the 
use of violence by the part who controls the legit 
power given to the State? That same state whom 
has been analised, studied, highly regarded since 
when the western production mode was slavery 
in the antiquity. The excessive pragmatism on 
the liderchip in a group of people its a ‘’bad 
captalist’’ or a inerent hability of the human race? 
The managers see in the relation of the violent and 
coercion monopoly adopeted by the State a model 
who has to be followed in the organizations. Its 
showed, in the next chapters, who the human forms 
and adapts your individuality and how doesnt care 
about the ordens long before the captalism. As for 
the methodology, it is exploratory, bibliographical 
and descriptive study.
Keywords: Impessoality. Captalism. Modernity. 
Management. Pragmatism.
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Neste artigo, objetiva-se propor um debate reflexivo entre autores que defendem a tese 
de que a impessoalidade na gestão de pessoas é um problema gerado pelo modelo econômico 
capitalista, tendo como contraponto uma reflexão histórica e literária com foco na teoria 
maquiavélica de O Príncipe. 
A escolha da obra de Nicolau Maquiavel se dá por ser um importante registro datado de 
1532 em que o autor se propõe, após analisar por vários anos, a aconselhar qual o comportamento 
correto de um líder estatal frente ao povo de sua nação e de uma nação conquistada, visando 
maior estabilidade de governo, independente dos meios que se utilizem para tal, o que ocasionou 
grande impessoalidade, frieza e “calculismo” por parte do gestor). Vale ser ressaltado que a 
obra de Maquiavel se trata do primeiro estudo registrado sobre a capacidade de liderança do ser 
humano para com seus semelhantes.
 Além do texto mencionado, a escolha por abordar a impessoalidade sob uma perspectiva 
social-econômica se deu em função da fala do professor Henrique Farias na palestra, ministrada 
na Semana do Administrador na Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia. Entre os teóricos 
selecionados que estudam essa perspectiva, citam-se, Avila (2014), Betero (1968), Dias (2006) 
e Gaulejac (2007). 
A problematização central do texto está em propor um debate entre a visão de autores 
que defendem que a impessoalidade na gestão é um problema gerado pelo capitalismo 
frente a análises históricas que demonstram que os gestores tinham características fortes de 
impessoalidade e traçavam suas metas gerenciais visando estabelecê-las. É um objetivo claro a 
constante reflexão sobre uma argumentação que tem ficado corriqueira nos meios acadêmicos e 
tem sido reduzida ao senso comum. 
A impessoalidade advém do capitalismo ou a mesma vem sendo cultivada ao longo da 
história, o que decorre na visão do modelo econômico apenas como um objeto propulsor e não 
sua causa primária? Não seria a organização uma representação em menor escala da relação 
monopolística do uso da violência por parte de quem controla o poder legitimado dado ao 
Estado? Estado este que é analisado, estudado, conceituado desde quando o modo de produção 
Ocidental era Escravista Antigo. O pragmatismo excessivo na liderança de um grupo de pessoas 
é um “mal capitalista” ou uma habilidade inerente à raça humana?
A metodologia usada foi de revisão bibliográfica, em que se escolheu autores e obras 
que seguissem uma construção coerente da argumentação em torno da temática apresentada. 
Visando ao princípio da autoridade, foram escolhidos autores que são juristas e cujas obras 
fazem intermédio entre o princípio esclarecido na constituição com sua função norteadora das 
leis e o exercício da mesma na sociedade, mais especificamente na gestão. Primeiramente, 
foram utilizadas obras para explicar a origem e correlação do modo de produção capitalista e a 
impessoalidade buscando saber o porquê de os empresários e detentores do capital aplicarem 
racionalmente a impessoalidade e como lucram dela. Assim, parte-se para a aplicabilidade do 
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conceito de pragmatismo, buscando explicar a escolha pelo padrão comportamental dos gestores 
em tomarem decisões com pensamentos meramente racionais, visando apenas o resultado e 
culminando no homo economicus. Tal conclusão traz a discussão de que o homem voltou suas 
ações, seus objetivos, sua vida para o consumo, para o fazer e gastar o dinheiro, para trabalhar e 
desfrutar seu lazer através do trabalho de outros. Em suma, uma vida voltada para o capitalismo.
A partir disso, iniciou-se um movimento do presente artigo para mostrar as ações 
praticadas pelos gestores como um espelho das ações estabelecidas pelo Estado, que, por sua 
vez, é um ente milenar e o seu governo passará a ser explicado por Nicolau Maquiavel. Conclui-
se, então, que termos como impessoalidade, pragmatismo, uso consciente da moral e da ética 
foram cunhados desde a antiguidade e adaptados para a realidade na qual a contemporaneidade 
está inserida, não uma criação exclusiva do modelo econômico.
2 O PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE
Por se tratar de um termo amplamente vago e discutível de diversas formas em todas 
as áreas das Ciências Sociais e Humanas, decidiu-se estabelecer a impessoalidade a partir do 
marco mais claro para o contexto no qual se insere o presente artigo. 
A busca por maior objetividade se dá por não haver, no objetivo central do presente 
artigo, a necessidade pujante de girar em torno de uma discussão social-filosófica de maior 
dimensão no tocante ao termo. Dessa forma, encontra-se previsto na Constituição Federal de 
1988 o Princípio da Impessoalidade. Vale ressaltar que, segundo Carvalho Neto (2015, p. 11), 
a impessoalidade ganha maior relevo diante da sistematização recente e da falta de codificação 
do Direito Administrativo, sobretudo, quando a dignidade humana e os direitos fundamentais 
reverberam nas atividades administrativas próprias da “boa administração”. 
Pergunta-se, a partir das indagações de Carvalho Neto (2015, p.11): “A impessoalidade 
demandará um interesse público plural? E será obtida da conciliação de interesses legítimos 
variados, públicos e privados em cada caso concreto?” Segundo Barroso (apud Carvalho Neto, 
2015, p. 14):
Na pós-modernidade deparamos com o colapso dos projetos emancipatórios 
abrangentes, com a fragmentação de ideias e com uma onda de pragmatismo. A 
globalização tornou-se palavra de ordem, e o Estado soberano tradicional enfrente 
adversidades externas – com a mitigação da ideia de soberania em face do direito 
comunitário e do direito internacional – e internas, com o questionamento de sua 
capacidade gerencial, assim como de agente econômico e social eficiente (BARROSO 
apud CARVALHO NETO, 2015, p.14)
É importante notar que a impessoalidade na constituição federal é um princípio e não 
uma regra. Dito isso, é considerada a diferença entre princípios e regras em que Carvalho Neto 
(2015, p.19) diz ser possível apontar a impossibilidade de redução do alcance dos princípios 
como uma mera função acessória das regras:
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Os princípios não impõem uma ação conforme o pressuposto normativo, como ocorre 
com as regras, mas sim uma tomada de posição conforme seu ethos em todas as 
situações concretas da vida. Os princípios não esgotam sua eficácia como apoio às 
regras jurídicas; colocam uma razão autônoma de ser frente à realidade. Ao princípio 
da impessoalidade o ordenamento jurídico constitucional atribui importante papel 
constitutivo da realidade. A ele se espera adesão. Por meio dele são denotados critérios 
para tomadas de decisões, não pelos particulares, mas também e, principalmente, por 
parte do Estado Administração (CARVALHO NETO, 2015, p.19).
Moreira Neto (2004; apud CARVALHO NETO, 2015, p.59) assinala que o princípio 
da impessoalidade inicialmente foi confundido com o conceito de isonomia, “o que, até certo 
ponto, justificaria a corrente doutrinária que prefere fundar o conceito de impessoalidade no 
tratamento igualitário que deve ser dispensado pela Administração Pública aos administrados”.
Dado o pequeno debate e os esclarecimentos quanto a abordagem, chega-se finalmente à 
conceptualização que o presente artigo busca abraçar para seguimento da obra. Afonso da Silva 
(2012, p.668, apud CARVALHO NETO, 2015, p.83) aborda o princípio da impessoalidade no 
contexto dos princípios constitucionais da Administração Pública:
No seu entender, o princípio ou regra da impessoalidade da Administração 
Pública significa que os atos e provimentos administrativos são imputáveis não ao 
funcionário que os pratica, mas ao órgão ou entidade administrativa em nome do 
qual age o funcionário, mero agente da Administração Pública, e que, portanto, 
não pode ser encarado como autor institucional do ato, mas como simples órgão 
formal de manifestação da vontade estatal (AFONSO DA SILVA, 2012, p.668, apud 
CARVALHO NETO, 2015, p.83)
2.1 A Impessoalidade na gestão
Com o objetivo de adequar o conceito ao tema, será feita uma reflexão sobre a 
impessoalidade, partindo do ponto estabelecido anteriormente, no tocante à gestão organizacional. 
Para Gilmar Mendes (2011, p.861-862, apud CARVALHO NETO, 2015, p.84), a 
impessoalidade é um “comando constitucional” no sentido de que “à Administração não 
é permitido fazer diferenciações que não se justifiquem juridicamente, pois não é dado ao 
administrador o direito de utilizar-se de interesses e opiniões pessoais na construção das 
decisões oriundas do exercício de suas atribuições”
Carvalho Neto (2015, p.84) deixa claro, também, o caráter normativo alusivo à 
impessoalidade administrativa, conforme colocado por Gilmar Mendes, presente na Constituição 
Federal. Vale ressaltar que a citação a seguir evidencia claramente o emprego da Burocracia 
como Teoria da Administração no que tange a normatização da gestão, além da busca pela 
especialização do funcionário, sem contar, claro, com a própria impessoalidade: 
Alude à existência destas determinações concretas da impessoalidade administrativa 
no texto constitucional: a) obrigatoriedade do ingresso em cargo, emprego ou função 
pública por meio de concurso público, baseada no critério do conhecimento técnico 
para a contratação de futuros servidores públicos (art. 37, II, da CF/88); b) necessidade 
de certame licitatório para a contratação com o Poder Público (art. 37, XXI); c) 
permissões e concessões de serviços públicos (ART. 175, da CF/1988). 
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A visão de Gilmar Mendes sobre a impessoalidade administrativa traz nuances 
interessantes. Há a preocupação inaugural de não rotular a impessoalidade como princípio, 
mas sim como “comando constitucional”. A expressão parece encerrar uma cláusula geral, 
a encampar “princípios e regras constitucionais”. O raciocínio se mostra adequado porque a 
impessoalidade, no texto constitucional, ora assume a máscara de regra, ora assume uma forma 
mais plástica de princípio. O autor nota que a impessoalidade é um corolário do princípio 
republicano. Concordamos às inteiras com tal pensamento. A ideia de gestão da “coisa pública” 
impõe ao administrador um comportamento impessoal inegociável. 
3 CORRELAÇÃO DA IMPESSOALIDADE COM O CAPITALISMO
Entende-se que o principal caminho do capitalismo é manter-se ativo pela maior 
quantidade de tempo. E não importa os métodos, as formas ou as falas de quem luta para deixar 
esse sistema vivo também, o que importa é estar vivo e deixar com que milhares de pessoas 
todos os dias se debatam para conseguir sobreviver nesse sistema. De fato, é impressionante 
como o capitalismo se reinventa todos os dias pra que consiga deixar as pessoas com mais fome 
de consumo. Segundo Dias: “Este capitalismo tardio que vigora na sociedade contemporânea, 
subjugando tudo, consome tudo: os recursos, a natureza e até os indivíduos que lhe servem, 
pois, reduzidos ao estado de produtos de consumo (DIAS, 2006, p. 249)”.
O consumo move as pessoas a acordarem todos os dias pela manhã, comerem um 
produto que elas compraram no supermercado e ir trabalhar. Trabalho esse que paga as contas, 
que consegue suprir o alimento de todos os dias, antes da pessoa sair de casa e se locomover 
para o ambiente de trabalho. Trabalho esse que serve para satisfazer as vontades do trabalhador 
em relação ao entretenimento. Afinal, uma das indústrias que mais cresce é o entretenimento, 
visto que os trabalhadores têm relações pessoais dentro do seu ambiente de trabalho. As pessoas 
querem ter memórias que não abrangem só os corredores do ambiente de trabalho, mas do 
ambiente social.
O capitalismo está presente em cada passo que é dado por todas as pessoas, o fato de 
acordar em uma casa mostra bem que tipo de pessoas se refere, a presença marcante até no 
atendimento das necessidades fisiológicas mais básicas do ser humano “sanadas” pelo mercado 
de bens de produtos e serviços. Tudo isso é gasto que move a economia e faz com que o sistema 
cresça mais todos os dias, e mostre como todos estão reféns disso. Dias ressalta:
O capitalismo atual não se interessa mais só pelos bens e por sua capitalização, não se 
contenta mais com um controle social dos corpos, mas visa também, sob a aparência de 
liberdade, a uma profunda reestruturação das mentes. Tudo deve entrar no mundo da 
mercadoria, todas as regiões e todas as atividades do mundo, inclusive os mecanismos 
de subjetivação, e para isso ele aposta cada vez mais na “desinstitucionalização”. Ele 
busca destruir a dependência simbólica indispensável à formação humana e à vida em 
sociedade, restando apenas as relações de força e o excesso de violência (DIAS, 2006, 
p.252)
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A felicidade por parte dos empregados de, no final do mês, receber um salário é o que 
mais impulsiona as empresas na prática de exploração passiva com seus funcionários. Quase 
todas as pessoas têm o plano de apenas fazer o seu trabalho, e conseguir tudo que é necessário 
para manter uma boa qualidade de vida boa, mas, e quando as empresas “ajudam” muito mais 
do que o salário no fim do mês? O funcionário que recebe ajuda na locomoção até o trabalho, 
na feira do fim do mês, uma bonificação extra alcançada com mais horas de trabalho, tende a se 
conectar mais com a empresa. E o grande ponto é esse, essa conexão mostra que o funcionário 
a partir desse momento vai começar a “vestir” a camisa da empresa, ou seja, vai mostrar a todos 
como é maravilhoso trabalhar com determinada marca ou indústria. Porém, para a empresa, ela 
é só um número que pode ser descartado a qualquer momento.
3.1 Pragmatismo excessivo nas relações de trabalho 
Gaulejac (2007, p. 148) ressalta que ‘’O mundo parece mais ‘’insensato’’: os ganhos de 
produtividade não impedem as demissões, as ações sobem ou descem, sem ligação clara com os 
desempenhos efetivos[...]’’. A impessoalidade nas empresas é realidade e independente do fato 
do funcionário alcançar uma meta, não se tem como garantia que esse ficará no dia seguinte na 
empresa. 
Não se há garantia nenhuma de permanência do funcionário na empresa a menos que 
esta for uma empresa familiar em que as pessoas são muito próximas umas às outras, o que faz 
com que essas pessoas realmente se vistam com o uniforme da empresa para que se identifiquem 
como ela, afinal, a empresa realmente é a face da família nesse caso. 
No entanto, existe um sistema que é além da família e que funciona através do trabalho 
e não de emoções. O que se trata na realidade é que, a empresa ou indústria não liga para quem 
estiver trabalhando para ela, e sim se essa pessoa está alcançando metas, porque no fim das 
contas, essa pessoa não passa de um numero frio e solitário dentre tantos outros. 
Para a empresa, pouco importa a saúde mental ou física do funcionário, há uma 
preocupação de que mais pessoas enxerguem essa determinada empresa como um exemplo 
a ser seguido. A empresa tendo essa imagem de preocupação com os funcionários, atrai os 
próximos que tendem a querer conhecer mais e se candidatar a trabalho para a mesma num 
futuro próximo. Segundo Gaulejac:
O valor do trabalho não está mais ligado à qualidade da obra, do objeto realizado, da 
atividade concreta. Ele se inscreve menos na ordem do realizado do que na adesão a 
um sistema de pensamento, a uma ‘’visão’’, a um ‘’espírito’’, a uma ‘’cultura’’, a uma 
‘’filosofia’’, a valores comportamentais, a um conjunto de crenças e de princípios que 
é preciso interiorizar (GAULEJAC 2007, p.152)
O que se preza mais dentro de cada espaço de trabalho são as relações que se tem dentre os 
funcionários. Muitas das metas que são atingidas todos os dias no setor industrial e empresarial 
são por conta desses laços, afinal, onde se tem maior entrosamento, se alcança maior felicidade, 
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sendo a parte chave para todo o processo, visto que as pessoas o farão com mais empenho e 
atenção, trazendo um produto final mais estável e concreto.
3.1 Homo Economicus
Robert Iturriet Avila, em sua obra “Construção do homo economicus e a sua necessária 
desconstrução” de 2014, tem por objetivo demonstrar como o agente econômico se afastou das 
questões morais, ficando mais egoísta, ao mesmo tempo em que a própria ciência econômica 
também se distancia da filosofia moral. E complementa:
Ao se observar a mudança conceitual ocorrida desde a percepção smithiana até o homo 
economicus, são notáveis as influências de correntes filosóficas e metodológicas, 
as quais auxiliam a compreender como o homem, sob o ponto de vista da análise 
econômica, tornou-se mais egoísta. São elas: (a) o individualismo; (b) o individualismo 
metodológico; (c) o positivismo e; (d) o utilitarismo (AVILA,2014, p.317).
Avila (2014, p. 317) se debruça diante do individualismo como um elemento que 
auxiliou o agente econômico a ficar mais egoísta. No entanto, o próprio alerta para que o 
termo “individualismo” seja esmiuçado para que se evite futuras confusões no que tange o seu 
conceito. 
A palavra “individualismo” é utilizada para designar diferentes significados, embora 
eles se interpenetrem, quais sejam: (a) para fazer referência ao isolamento de um 
indivíduo, seja de outras pessoas, seja de relações sociais; (b) para explicar ou defender 
ideais de liberdade individual; (c) para se analisar um determinado fenômeno a partir 
das reações dos indivíduos, ou seja, explicar algo com base na conduta individual e; 
(d) para se referir à conduta de um  homem que coloca seu interesse acima do interesse 
da coletividade, ou que tem desinteresse pela individualidade de outro homem ou 
ainda se despreocupa e despreza os demais membros da sociedade (AVILA, 2014, 
p.317).
Como foi citado anteriormente, Hobbes encaixa-se também na filosofia individualista. 
Vendo o homem como egoísta em essência. O individualismo é abordado no sentido de colocar 
o seu interesse acima do interesse dos demais. “Porém essa filosofia se disseminava no mesmo 
tempo da expansão capitalista e serviu de base para argumentações dos ideais liberais” (AVILA, 
2014, p.317). Sendo assim os conceitos devem, por acabarem se misturando e, em certa medida, 
se confundindo, ser destrinchados para maior clareza sobre o individualismo como filosofia em 
si e sua conexão com a ideologia liberal. Sob a ideologia liberal, o ser humano deve ser livre e 
independente para seguir seus impulsos privados por lucro. 
“As restrições de concorrência e de comércio deveriam ser eliminadas para permitir a 
livre iniciativa” (AVILA, 2014, p.317). De outro lado, o individualismo também se refere à 
preeminência do indivíduo sobre a coletividade, ou então a um comportamento egoísta, embora 
haja, na primeira caracterização, conexão com o liberalismo. “Parte dessa interpenetração se 
dá porque, em ambas as visões, o indivíduo vem antes da sociedade, sendo guiado pelo auto 
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interesse”, afirma Avila (2014, p.317). Por conseguinte, é citado em Hunt, a sobreposição desses 
conceitos:
A economia de mercado capitalista, que se estava ampliando significativamente em 
áreas muito importantes da produção e do comércio, precisava de um comportamento 
baseado na iniciativa individual, aquisitivo, para funcionar bem. Neste contexto, 
começam a aparecer novas teorias sobre o comportamento humano. Autores começam 
a afirmar que os motivos pessoais e egoístas eram os motivos básicos – quando 
não os únicos – que levavam o homem a agir [...]. As doutrinas individualistas e 
egoístas foram defendidas por estes homens (capitalistas) e começaram a dominar 
o pensamento econômico [...]. Das ideias dos capitalistas sobre a natureza humana e 
de suas necessidades de serem livres das grandes restrições econômicas é que nasceu 
a filosofia do individualismo, que serviu de base para o liberalismo clássico (HUNT 
(1985, p.50 apud AVILA 2014, p.318)
Dessa forma, Ávila (2014) afirma que para explicar ou defender o liberalismo, o 
comportamento individualista servia de base teórica. Locke entendia que a identidade do 
indivíduo não pode ser aferida a partir do corpo organizado de um conjunto social, ou seja, ele 
pontua que os indivíduos precedem a sociedade e que essa é a união dos indivíduos.
“Contextualizado pelo Iluminismo, a centralidade na figura do homem ganha máxima 
importância. Há uma confiança na consciência e na capacidade de cada um, pois todos sabem 
o que é melhor para si, o que auxilia a fortificar o individualismo. O ser humano deveria ser 
independente, livre, guiar sua vida” (AGUIAR; BIANCHI, 2009 apud AVILA, 2014, p. 319). 
“Nesse momento, o sujeito passa a ser pleno em suas ações. Particularmente, os neoclássicos 
analisam o homem de forma a não questionar outros valores que não o auto interesse” (PAULANI, 
1998, apud AVILA, 2014, p.320). Teixeira citado por Ávila também faz as suas considerações:
Na forma adotada na ciência econômica a partir de então, portanto, já se observa 
a junção entre um agente isolado e a análise a partir do indivíduo, ao contrário da 
visão lockiana. Sob a primeira visão, os agentes autônomos e isolados proporcionam 
o bem-estar social, haja vista que cada um fará o que é melhor para si, o que, dito em 
outras palavras, significa que a sociedade como tudo terá o melhor possível (GANEM, 
2003 apud AVILA, 2014, p.320). Começa, portanto, a clarear como o homem vai de 
independente a autocentrado, de autocentrado a isolado, de isolado a egoísta. Esse 
processo faz ainda a ciência econômica ir se afastando das demais ciências sociais, 
pois se entende suficiente o bastante para compreender os problemas, sem levar 
em conta aspectos históricos, culturais e políticos. Ou, dito de outra maneira, há a 
universalização dos fenômenos econômicos entendidos como comuns a qualquer 
forma de sociabilização (TEIXEIRA, 2013, apud AVILA, 2014, p.320).
No entanto, Avila (2014) aponta em Mill o responsável pela fundamentação do 
conhecimento econômico no campo psicológico, servindo, posteriormente, para modelar 
o que viria a ser o homem-econômico. “Sendo suposto que os homens são guiados apenas 
por motivações de natureza pecuniária e que lhes interessam apenas as coisas traduzidas em 
dinheiro” (MILL, 1974, p.301 apud AVILA, 2014, p.328). Mill define que a economia política 
é a “[...] ciência moral ou psicológica que trata dos comportamentos humanos em sociedade, 
orientados para obtenção de riqueza” (PRADO, 1991, p.67 apud AVILA, 2014, p.328). 
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A toda sorte, a demarcação de Walras consolida, na escola neoclássica, o pilar básico 
da derivação do comportamento em busca da maximização de vantagem pessoal, 
cabendo à ciência econômica estudar a ação que visa à acumulação e ao desfrute 
material. Ou seja, a reprodução e a circulação de mercadorias e de capital partem da 
hipótese de egoísmo; que é observado nos indivíduos quando buscam obter o melhor 
para si com o menor esforço, solidificando-se, a esse ponto, a percepção de que o 
interesse próprio levaria ao bem-estar coletivo. Com base em interesses pessoais e 
intenções de ganho individual, a escola neoclássica mantém o indivíduo egoísta 
com papel central, trazendo um padrão comportamental para diferenciar a ciência da 
adivinhação (MONTEIRO, 2003, apud AVILA, 2014, p.329).
Dito de outra maneira, na concepção de Walras, a mera posição de espectador dos 
acontecimentos, sem agir em relação ao tema, significa a conivência com tudo que está 
acontecendo.
Os conceitos que influenciaram na solidificação do postulado do egoísmo são, diversas 
vezes, confundidos. Desde a assunção de Smith sobre a busca do auto interesse até o 
egoísmo, posteriormente firmado, houve influência do individualismo metodológico. 
Esse termo traz, entretanto, a associação com um comportamento individualista 
em outro sentido, qual seja, de pensar apenas em si. “Desse modo consolidou-se a 
impressão de que a ciência econômica faz apologia ao egoísmo. Ou seja, não apenas 
assume que os agentes são egoístas como mostra o benefício desse comportamento” 
(AVILA, 2014, p.329).
Lux (1993, apud AVILA, 2014, p.329) “argumenta que, no enfoque dissociado da moral, 
há espaço para o agente econômico ser desonesto, efetuar fraudes ou simplesmente não ter 
consideração com aquele que se transaciona”.
3.2 As organizações como espelho do Estado
Parte-se agora da comparação, dadas as devidas proporções, de como a disposição das 
organizações industriais e seus respectivos líderes são um reflexo das ações dos Estados para 
com a Sociedade Global segundo a visão de Carlos Osmar Bertero em sua obra “Algumas 
observações sobre a obra de G. Elton Mayo”, de 1968.
Para iniciar o argumento, é introduzido a fala de Bertero (1968) pela qual o autor justifica 
o pensamento que titula o presente ponto:
A administração incorpora na organização industrial as mesmas funções que o Estado 
exerce na Sociedade Global. Sua justificativa é a própria eficácia do sistema, que seria 
totalmente destruído, se fosse outorgada à base sequer a possibilidade de discordar. 
Nas empresas, apenas a administração pode exercer a violência legítima e desta forma 
controlar a satisfação de todas as necessidades dos subordinados na organização. 
Portanto, a interferência de qualquer outro elemento ou instituição, como, por exemplo, 
o Estado ou o Sindicato, entre administradores e administrados constitui uma quebra 
da ordem natural das coisas e a introdução de sério risco para a própria estabilidade e 
sobrevivência organizacionais.
Com o intuito de atingir o objetivo argumentativo acima, Bertero mostra que Mayo 
recorreu do pensamento hobbesiano. Thomas Hobbes via no Estado Natural o caos, a violência, 
a morte e a destruição, numa palavra, a “guerra de todos contra todos” (BERTERO, 1968). A 
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partir dessa visão, Bertero afirma, que Mayo iniciou sua Hipótese do Populacho, a qual será 
analisada mais adiante.
Os homens em estado de natureza não são mais do que uma horda, onde todos procuram 
a destruição de todos e onde o indivíduo se auto afirma por todos os meios, lançando 
mão com frequência da violência. O Estado Natural e a Sociedade, as artes, a filosofia, 
a atividade econômica constituem uma contradição em termos. O Estado Natural só 
termina pela vitória do instinto de conservação, pois cada indivíduo compreende que 
sua manutenção seria uma luta sem vencedores, mas apenas de vencidos, porque, 
por mais forte e poderoso que um indivíduo pudesse ser, jamais poderia sobreviver 
à violência de qualquer outro indivíduo, mesmo o mais fraco e menos poderoso, que 
sempre poderia pôr termo à sua existência de forma violenta. Desta forma, surge o 
Covenant e, com ele, o fim do Estado Natural e o aparecimento do Estado, único 
depositário do exercício da violência que se legitima pela abdicação da liberdade de 
todos, em favor da liberdade absoluta do Estado. Esse passa a ser o único autorizado 
a exercer a violência e o faz a fim de permitir o aparecimento e o desenvolvimento da 
Sociedade Civil (BERTERO, 1968, p.75). 
Esta hipertrofia do Estado é que permite a utilização do pensamento hobbesiano 
como instrumento eficaz para defesa de posições antirrevolucionárias (BERTERO, 1968). A 
insurreição está, dessa forma, inibida, porque o pior governo é preferível ao retorno do caos, do 
Estado de Natureza.
A afirmação de que “a sociedade natural constitui uma horda de indivíduos 
desorganizados” encontra sua aplicação na Teoria Clássica na medida em que se aplicam 
padrões rígidos de autoridade e liderança, tendo-se como ótima uma organização onde 
os administradores decidem, ordenam e controlam, e onde os subordinados, por sua 
vez, obedecem mecanicamente (BERTERO, 1968, p.75).
A Hipótese do Populacho tem, por conseguinte, em seu segundo ponto que “...todo 
indivíduo age de maneira calculada a assegurar sua preservação e seus próprios interesses”. 
Enquanto o terceiro fundamento é que “...todo indivíduo pensa logicamente, utilizando ao 
máximo suas faculdades, para a consecução de seus objetivos” afirma, Bertero (1968).
As categorias acima refletem a existência do Homo economicus enquanto comportamento. 
O indivíduo agirá racionalmente, exercendo plenamente todas as suas capacidades a fim de 
maximizar os resultados de suas ações. O mesmo esquema de otimização encontradiço na 
teoria econômica clássica é aqui adotado como constituinte fundamental do comportamento 
individual.
O indivíduo tentará obter o máximo de vantagens com os esforços utilizados, ou 
tentará obter as maiores vantagens com um mínimo de esforços. Portanto, justifica-se 
a hipótese de trabalho da Escola Clássica, segundo a qual os padrões de autoridade e os 
sistemas de incentivo deveriam ser cuidadosamente estudados e aplicados com grande 
rigidez porque os operários, agindo como maximizadores, tentariam obter os seus 
salários com o menor esforço possível, chegando ao ponto de tentar obter a respectiva 
compensação financeira sem nenhum trabalho. Isto porque o homo economicus é 
um hedonista que, da maneira mais esquemática possível, comporta-se buscando o 
prazer e evitando a dor e o sofrimento. Portanto a Hipótese do Populacho aglutinava 
ideias próprias do pensamento convencional do século XIX e que se prestavam muito 
bem para justificação de um tipo de situação empresarial e de fundamento às práticas 
administrativas (BERTERO, 1968, p.77).
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Na obra de Bertero (1968) é ditado uma análise a proposição de Mayo sobre os 
administradores e seu comportamento na situação empresarial do mundo à época.  É reconhecido 
que as pessoas são dotadas de grande habilidade técnica, mas de poucas habilidades sociais. 
Logo, constata-se que a maneira de tratar os problemas empresariais, ou seja, a sua redução 
a termos de eficiência técnica e financeira, demonstra que as habilidades técnicas venceram 
enquanto categorias moldadoras da mentalidade administrativa.
Nesta perspectiva pragmática, Mayo não poderia deixar de ver no sucesso das ciências 
da natureza a grande explicação para o desenvolvimento das habilidades técnicas e 
no fracasso das ciências sociais a grande explicação para a carência de habilidades 
sociais em nossa sociedade industrial. Ele próprio nos fala em ciências bem-sucedidas 
(química, física, fisiologia) e ciências malsucedidas (sociologia, psicologia, ciência 
política) (BERTERO, 1968, p.84).
Assim, é chegado ao pensamento introdutório do capítulo.  Os administradores veem 
na relação de monopólio da violência e da coerção adquiridos pelo Estado um modelo a ser 
seguido dentro de suas organizações. A formação de “sociedades cívicas” que sigam as regras 
impostas, sem insubordinação e que vejam na organização um provedor para sua existência 
e segurança dará aos administradores e donos de empresas o controle absoluto e a alienação 
constante por parte dos funcionários que verão em seus chefes, por mais que sejam pertencentes 
à mesma espécie humana, seres superiores por mera questão econômica.  A proposição de Mayo 
tem se mostrado uma conquista árdua de ser atingida, encontrando grande resistência por parte 
dos detentores do poder e forte poder corruptivo para com os ascendentes das classes inferiores.
4 A IMPESSOALIDADE CULTIVADA DESDE A IDADE MODERNA
Numa Itália mergulhada na incerteza, com tensões pelo poder acontecendo 
constantemente, uma fragilidade político-administrativa gritante e um apelo às potências 
monárquicas contemporâneas aos problemas. Com tantos problemas e uma evidente fragilidade 
política, a Itália se mostrava vulnerável e despertou o interesse de diversos Estados para com 
os seus territórios. Dessa forma, Maquiavel vê terreno propício para o desenvolvimento do seu 
trabalho, onde é observado, com apreensão, a falta de estabilidade e a divisão do território em 
principados e repúblicas, onde cada uma possuía sua milícia. 
Partindo dessa observação histórico dos períodos medieval e antigo, Maquiavel entende 
que a política é uma arte e não uma missão. Por política enquanto arte, Maquiavel entende que o 
jogo do poder é independente da moral e da religião. Logo, é preciso dessacralizar e secularizar 
a política (MAQUIAVEL, 2012).
Segundo Maquiavel, o príncipe necessita, para ter êxito em sua empreitada, de “virtú” 
– sabedoria – para pensar as coisas certas no timing perfeito. Responsável por 50% das ações, 
enquanto a fortuna, a sorte, o destino, comanda a outra metade. Portanto, é necessária, para 
obter e manter o poder, além de muita sabedoria, que o príncipe possa contar com a sorte 
(MAQUIAVEL, 2012).
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Da metade que cabe a virtú, Maquiavel elenca uma séria de iniciativas que o príncipe 
deve ter para que a fortuna não atrapalhe. O autor mostra a necessidade de que o líder seja 
astuto, demonstrando força sempre que necessário, pontualmente.
De acordo com o filósofo, entre ser bom ou ruim, religioso ou crédulo, fiel ou traidor, 
é sempre melhor ser a primeira opção, mas, como a natureza humana é má, o príncipe não 
sobreviveria sendo sempre bom entre tantos maus. Logo, mesmo sendo bom, é sábio que o 
príncipe esteja sempre alerta para que possa quebrar um de seus valores, a qualquer momento, 
para manter o poder (BOMBASSARO, 2012, p.1).
A impessoalidade e o pragmatismo começam a ficar acentuados na obra de Maquiavel 
quando se mostra a impossibilidade do príncipe, e de qualquer homem, em ser bom o tempo 
todo. Uma vez definido que a manutenção do poder é necessária, fica evidente a sensibilidade 
do ser humano em ter que afastar-se dos seus princípios morais, devendo o príncipe estar sempre 
atento para que sua aparência seja a melhor possível.
Há tanta diferença de como se vive e como se deveria viver, que aquele que abandone 
o que se faz por aquilo que se deveria fazer, aprenderá antes o caminho de sua ruína 
do que o da sua preservação, eis que um homem que queira em todas as suas palavras 
fazer profissão de bondade, se perderá em meio a tantos que não são bons. Donde é 
necessário, a um príncipe que queira se manter, aprender a poder não ser bom e usar 
ou não da bondade, segundo a necessidade. (MAQUIAVEL, 2012 p.76)
Maquiavel, então, determina o rompimento entre a política e a ética, e transforma a 
primeira em um conjunto de técnicas de dominação e manipulação completamente desvinculadas 
dos valores morais. “Para ele, a natureza humana seria essencialmente má e os seres humanos 
querem obter os máximos ganhos a partir do menor esforço, apenas fazendo o bem quando 
forçados a isso” (BOMBASSARO, 2012, p.2). 
Os escritos de Nicolau Maquiavel e a publicação de O Príncipe datam de 1532. Como 
pôde ser visto, suas discussões filosóficas e conselhos “técnicos” poderiam ser adequados a 
todos os conceitos de impessoalidade trabalhos neste artigo. O detrimento da moral e da ética 
em razão do pragmatismo, a corrosão das noções básicas de respeito para com o indivíduo da 
mesma espécie em função da conquista ou manutenção do poder. A exemplo de quando o autor 
alerta para o bom uso dos recursos próprios e dos súditos, mas não hesita ao estimular o saque 
e a violência para com outras pessoas de outras nações:
Contudo, a liberalidade, usada por forma que se torne conhecida de todos, te prejudica, 
porque, se usada virtuosamente e como se a deve usar, ela não se torna conhecida 
e não conseguirás tirar de cima de ti a má fama do seu contrário; porém, querendo 
manter entre os homens o nome de liberar, é preciso não esquecer nenhuma espécie 
de suntuosidade, de forma tal que um príncipe assim procedendo consumirá em 
ostentação todas as suas finanças e terá necessidade de, ao final, se quiser manter o 
conceito de liberal, gravar extraordinariamente o povo de impostos, ser duro no fisco 
e fazer tudo aquilo de que possa se utilizar para obter dinheiro. Isso começará a torná-
lo odioso perante o povo e, empobrecendo-o, o tornará pouco estimado de todos; de 
forma que, tendo ofendido a muitos e premiado a poucos com essa sua liberalidade, 
sente mais intensamente qualquer revés inicial e periclita face ao primeiro perigo. 
Percebendo isso e querendo recuar, o príncipe incorre desde logo na má fama de 
miserável (MAQUIAVEL, 2012, p.78).
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A obra mostra como que a humanidade formula e adapta sua individualidade e indiferença 
para com o próximo muito antes do surgimento do capitalismo, valendo destacar que O Príncipe 
se trata da primeira formulação científica sobre liderança de pessoas da história. 
4.1 Maquiavelismo no Mundo Contemporâneo
Para uma maior ilustração e com objetivo de mostrar como a obra de Nicolau Maquiavel 
é aplicável mesmo nos dias atuais, escolheu-se o artigo escrito por Filipe Figueiredo intitulado 
“A vida de milhões de pessoas como barganha”. O artigo aborda o plano de realojamento de 
refugiados sírios apresentado por Recep Erdogan, presidente da Turquia. Um plano que, à 
primeira vista, aparenta fazer o mínimo de sentido logístico e racional, mostra-se com um claro 
objetivo geopolítico de seu governo, que seria alcançado com o mesquinho uso do futuro desses 
milhões de sírios (FIGUEIREDO, 2019).
Em suma, Erdogan quer criar uma “zona segura” ao longo de 480 quilômetros de 
fronteira entre Turquia e Síria, “ao leste do Eufrates”, trinta quilômetros adentro do território 
sírio. Segundo ele, essa “zona segura” poderia ser ampliada para até oitenta quilômetros adentro. 
No plano original, entre um e dois milhões de sírios seriam realocados de volta para o território 
sírio; no plano ampliado, até três milhões de refugiados, aproximadamente o número original 
de refugiados na Turquia, explica Figueiredo (2019).
É explicado que o próprio presidente turco reconheceu que a Turquia e o Líbano 
precisam fazer parte de qualquer eventual solução de assentamento de refugiados. Reconhece 
que um maciço apoio financeiro internacional precisaria ser orquestrado para viabilizar o plano 
(FIGUEIREDO, 2019).
Como dito, em uma primeira vista, é um plano absolutamente justo e necessário. Todos 
os especialistas já dizem, por anos, que o que os refugiados precisam é do fim da guerra, para 
que possam eventualmente retornar para casa. O primeiro aspecto “maquiavélico” do plano 
é visível num mapa. Os territórios dessa proposta “zona segura” ao leste do Eufrates são os 
territórios da região atualmente controlada pelos curdos, comumente chamada de Rojava, parte 
da coalizão das Forças Democráticas Sírias (SDF, na sigla em inglês). 
Outro aspecto do assentamento em si é: quantos refugiados sírios eram originalmente 
dessas áreas? Das cinco maiores cidades sírias antes da guerra, nenhuma fica além do 
Eufrates; se ampliarmos para as dez maiores cidades, duas ficam além do rio e outras duas 
são cruzadas por ele. Uma dessas é Raqqa, que se tornou mais conhecida como “capital” do 
Daesh (autoproclamado Estado Islâmico). Pessoas que não são originalmente dali deveriam ser 
assentadas na região? É uma pergunta de difícil resposta (FIGUEIREDO, 2019).
Ademais, é lembrado que as raízes de um povo não estão apenas no seu Estado Nacional, 
mas também (e, talvez, principalmente) em suas regiões, suas casas de fato. Desde 2016, a 
Turquia usa os sírios dentro de sua fronteira como chantagem para obter concessões e vistas 
grossas dos países europeus (FIGUEIREDO, 2019).
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No dia Cinco de Setembro, quando apresentou esse plano para o parlamento turco, 
Erdogan foi claro: “Ou isso (o plano) acontece ou teremos que abrir os portões” (FIGUEIREDO, 
2019). Figueiredo (2019) explica a ameaça feita pelo líder turco:
No caso, uma referência a uma suposta “liberação da passagem” dos sírios para dentro 
do território europeu, via as fronteiras terrestres com a Grécia e com a Bulgária. As 
autoridades europeias, de tempos em tempos, precisam agradar um governo cada vez 
mais autoritário em Ancara pela comodidade de ter Erdogan um “leão de chácara” de 
suas fronteiras. A justificativa do governo turco é a de que os turcos que arcam com os 
custos dos campos de refugiados, que somariam trinta bilhões de dólares desde 2011. 
Por outro lado, a Turquia também é o país que mais recebe aportes financeiros, tanto 
de outros países quanto de agências internacionais. Não se pode negar os esforços do 
governo turco para o refúgio dos sírios, um esforço louvável; ao mesmo tempo, tais 
esforços, como visto, servem de escudo para os próprios interesses do governo Erdogan. 
Em Nove de Abril de 2016, Erdogan disse: “Recebemos muitos agradecimentos por 
nossas ações sobre refugiados, mas não fazemos isso pelos agradecimentos”. Em um 
contexto pós-eleições parlamentares europeias, de Brexit, de crises políticas em países 
como a Itália, véspera de eleições nos EUA, Erdogan quer aproveitar esse momento 
para barganhar e conseguir novas concessões. Nenhum líder europeu vai querer arcar 
com a imagem de ser o responsável, mesmo que indireto, da chegada de dezenas 
de milhares de sírios. Não nesse momento atribulado. O que parece preocupação e 
humanitarismo é, na verdade, o uso político de milhões de pessoas que perderam 
muito na guerra.
Como pôde ser visto, a impessoalidade, o pragmatismo, os remanejamentos humanos 
são evidentes e pujantes no poder do líder do Estado turco. A completa falta de relações sociais 
para com os demais, de empatia para com a espécie, de respeito para com o indivíduo. O uso 
de uma batalha étnica para interesses os quais não se sabe se são de cunho individual – mera 
manutenção de poder – ou por Raison D’etat. O objetivo desse “gestor” é o mero lucro? É a 
extração da mais-valia?
5 CONCLUSÃO
De fato, a interferência do capitalismo dentro da sociedade alavancou a impessoalidade, 
ou seja, a impulsionou a ir mais longe e ser mais notada como um todo, mas o principal agravante 
seriam os seres humanos, esses que tem em si todos os sentidos e emoções que agravam cada 
vez mais a impessoalidade na empresa.
É um erro achar que não somos os maiores motivos pela qual a impessoalidade das 
empresas cresce a cada dia, claro, o capitalismo ajudou a sociedade se fragmentar a tal ponto 
que as divisões de classes eram mais do que visíveis a olho nu, mas não foi por isso que não 
alavancamos, o capitalismo ainda assim foi criado a partir de ideias de troca humanas. É tolice 
achar por um só momento que não somos os maiores responsáveis, nós dividimos, conquistamos 
e colonizamos. Somos uma cadeia que cresce a partir do custo de milhões de pessoas todos os 
anos, desde sempre. Sempre haverá alguém que é maior do que outro, e o problema é importo 
por um sistema econômico? 
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A causa maior sempre foi a necessidade de colocar uma desculpa para que os seres 
humanos se sentissem menos pesados, mas na verdade é que não existe desculpa. Achar que 
as coisas hoje em dia estão diferentes é não ter olhado para a memória de todos que sofreram 
nas mãos de tiranos. A impessoalidade vai muito além de um sistema econômico, ela chega na 
ferida de anos de história, de anos de tortura e repressão. Humanos escravizaram humanos para 
o trabalho, e hoje o mesmo acontece dia após dia por conta da impessoalidade. 
Olha-se para o capitalismo e vê-se a melhor desculpa e o melhor jeito de se livrar de 
culpa, afinal, foi junto com o capitalismo que o mundo se separou em dois e tivemos grandes 
momentos de tensão, a verdade mesmo é que tudo se passa de uma maquiagem, entende-se que 
a escravidão foi extinta há tempos, mas na verdade só foi tapeada e está em constante processo 
de modernização e camuflagem dentro de empresas que tendem a parecer um ótimo lugar para 
trabalhar.
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